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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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RESOLUÇÃO N.º 024/2014/TP
O TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a decisão proferida em sessão extraordinária administrativa interna realizada em 01 de dezembro de 2014, 

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar a redação do caput do artigo 1º da Resolução n. 3/2009/OE e acrescentar os §§ 3º e 4º, com a seguinte redação:

“Artigo 1° - Consideram-se despesas médico-hospitalares, para o fim de reembolso previsto no artigo 228, do COJE, os gastos realizados com consultas, exames médicos e internações hospitalares dos magistrados ativos ou inativos e seus dependentes, não cobertos ou que excedam o limite previsto no convênio de plano de saúde contratado.
§ 3º As despesas médico/hospitalares serão reembolsadas mediante a apresentação da cópia do plano de saúde particular previamente contratado, assim como do demonstrativo de reembolso ou negativa de reembolso emitido pelo plano de saúde.

§ 4º Em caso de apresentação do demonstrativo de reembolso emitido pelo plano de  saúde, somente será exigida cópia dos documentos elencados no art. 6º, I, II, III da Res. 003/2009-OE.”
Art. 2º - Alterar a redação do caput do artigo 3º da Resolução n. 3/2009/OE, que passará a vigorar  com a seguinte redação:
“Art. 3º - No caso do deslocamento para tratamento médico-hospitalar em outra unidade da Federação, por recomendação médica local, o magistrado titular ou seu dependente fará jus ao reembolso de passagens aéreas ou terrestres de ida e volta.”
Art. 3º - Alterar a redação dos incisos IV e V, do artigo 6º da Resolução n. 3/2009/OE, o inciso VII, para fazer constar:
“IV – laudo médico detalhando pormenorizadamente o tratamento realizado;

            V – qualquer documento que comprove o deslocamento e os gastos realizados com transporte aéreo, acompanhado de laudo expedido por médico  local, nos casos em que for necessária a realização de tratamento médico em outro Estado da Federação;”

Art. 3º - Acrescentar ao artigo 6º da Resolução n. 3/2009/OE, o inciso VII, com a seguinte redação:
“VII – cópia do contrato celebrado entre o magistrado e a operadora de planos/seguros de saúde, acompanhada do pedido de ressarcimento ou recusa efetuado pelo plano de saúde contratado.”
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá 01 de dezembro de 2014.
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Presidente do Tribunal de Justiça
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

Des. MÁRCIO VIDAL

Des. RUI RAMOS RIBEIRO

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA

Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA

Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK

Des. MARCOS MACHADO

Des. DIRCEU DOS SANTOS

Des. LUIZ CARLOS DA COSTA

Des. JOÃO FERREIRA FILHO

Des. PEDRO SAKAMOTO

Desa. MARILSEN ANDRADE ADDÁRIO

Des. RONDON BASSIL DOWER FILHO

Desa. MARIA APARECIDA RIBEIRO

Des. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA

Desa. CLEUCI TEREZINHA CHAGAS

Des. ADILSON POLEGATO DE FREITAS

Desa. SERLY MARCONDES ALVES
Des. SEBASTIÃO BARBOSA FARIAS

Des. GILBERTO GIRALDELLI

Desa. NILZA MARIA PÔSSAS DE CARVALHO
Enviado à Internet/DJE em: 18/12/2014


Disponibilizado no DJE nº.: 9.443


Em:			         19/12/2014














PEDIDO DE INFORMAÇÃO N. 12/2007

1
ID 49.259

[image: image2.bmp]